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Ministério da Fazenda
S EC R E T A R I A - A DJ U N T A

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA
COORDENAÇÃO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

CENTRO NACIONAL DE OPERADORES ECONÔMICOS AUTORIZADOS
GERÊNCIA DE MONITORAMENTO DE HABILITAÇÕES DE OEA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COANA N° 75, DE 19 DE AGOSTO DE 2026

Certifica como Operador Econômico Autorizado a
pessoa jurídica que especifica.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 22 da Instrução Normativa RFB nº 2.318, de 26 de março de 2026, e a
Portaria Coana nº 189, de 16 de abril de 2026, no âmbito de sua atuação na Gerência de
Monitoramento de Habilitações de OEA (GHOEA), do Centro Nacional de Operadores
Econômicos Autorizados, e tendo em vista o que consta do requerimento de certificação
OEA nº 24640 do Portal Siscomex, declara:

Art. 1º Certificado como Operador Econômico Autorizado, em caráter precário,
com prazo de validade indeterminado, na modalidade OEA-Conformidade Essencial,
Exportador, LINE TRADING LTDA, inscrição no CNPJ sob nº 30.019.415/0001-78.

Art. 2º Esta certificação é extensiva a todos os estabelecimentos da pessoa
jurídica supracitada.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

LEONARDO AUGUSTO FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COANA N° 76, DE 19 DE AGOSTO DE 2026

Certifica como Operador Econômico Autorizado a
pessoa jurídica que especifica.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 22 da Instrução Normativa RFB nº 2.318, de 26 de março de 2026, e a
Portaria Coana nº 189, de 16 de abril de 2026, no âmbito de sua atuação na Gerência de
Monitoramento de Habilitações de OEA (GHOEA), do Centro Nacional de Operadores
Econômicos Autorizados, e tendo em vista o que consta do requerimento de certificação
OEA nº 24862 do Portal Siscomex, declara:

Art. 1º Certificado como Operador Econômico Autorizado, em caráter precário,
com prazo de validade indeterminado, na modalidade OEA-Conformidade Essencial,
Exportador, GEES S/A, inscrição no CNPJ sob nº 06.855.894/0001-88.

Art. 2º Esta certificação é extensiva a todos os estabelecimentos da pessoa
jurídica supracitada.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

LEONARDO AUGUSTO FERREIRA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COANA N° 77, DE 19 DE AGOSTO DE 2026

Certifica como Operador Econômico Autorizado a
pessoa jurídica que especifica.

O AUDITOR-FISCAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 22 da Instrução Normativa RFB nº 2.318, de 26 de março de 2026, e a
Portaria Coana nº 189, de 16 de abril de 2026, no âmbito de sua atuação na Gerência de
Monitoramento de Habilitações de OEA (GHOEA), do Centro Nacional de Operadores
Econômicos Autorizados, e tendo em vista o que consta do requerimento de certificação
OEA nº 24902 do Portal Siscomex, declara:

Art. 1º Certificado como Operador Econômico Autorizado, em caráter precário,
com prazo de validade indeterminado, na modalidade OEA-Conformidade Essencial,
Exportador, ALVO CONSULTORIA E AGRONEGOCIOS LTDA, inscrição no CNPJ sob nº
07.813.670/0001-76.

Art. 2º Esta certificação é extensiva a todos os estabelecimentos da pessoa
jurídica supracitada.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

LEONARDO AUGUSTO FERREIRA

SUBSECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO E CONTENCIOSO
COORDENAÇÃO-GERAL DE TRIBUTAÇÃO

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 149, DE 14 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
GANHO DE CAPITAL. VENDA DE IMÓVEIS RESIDENCIAIS. ISENÇÃO. ART. 39 DA LEI

Nº 11.196, DE 2005.
É isento do Imposto sobre a Renda o ganho auferido por pessoa física residente

no País na venda de imóveis residenciais, desde que o alienante, no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias contado da celebração do contrato, aplique o produto da venda na aquisição de
imóveis residenciais localizados no País.

VENDA DE UM IMÓVEL E DAÇÃO EM PAGAMENTO DE OUTRO. APLICAÇÃO
PARCIAL DO PRODUTO DO IMÓVEL VENDIDO.

A isenção de que trata o art. 39 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005,
aplica-se às operações de dação em pagamento de imóvel residencial para aquisição de
outro imóvel residencial.

Caso haja primeiramente a venda de 1 (um) imóvel e posteriormente a dação em
pagamento de outro imóvel por ocasião da aquisição de novo imóvel, o prazo de 180 (cento
e oitenta) dias será contado a partir da data de celebração do contrato relativo à primeira
operação.

A aplicação parcial do produto da venda do primeiro imóvel na aquisição do
novo imóvel implica a tributação do ganho proporcionalmente ao valor da parcela não
aplicada.

Dispositivos legais: Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, art. 3º, § 3º; Lei nº
11.196, de 21 de novembro de 2005, art. 39, caput e §§ 1º e 2º; Regulamento do Imposto
sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza - RIR/2018, aprovado pelo Decreto nº
9.580, de 22 de novembro de 2018, art. 128, § 4º, inciso IV; Instrução Normativa SRF nº 599,
de 28 de dezembro de 2005, art. 2º, caput e §§ 1º e 2º.

Assunto: Normas de Administração Tributária
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. FORMA DE INSTRUMENTALIZAÇÃO
A configuração da denúncia espontânea deve necessariamente obedecer aos

preceitos do art. 138 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional
- CTN, sob pena de sua inocorrência. A instrumentalização da denúncia espontânea se dá por
meio das declarações em cumprimento a obrigações acessórias previstas na legislação
tributária.

DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA DE MORA E MULTA PUNITIVA.
Atendidos os requisitos do art. 138 do CTN, a denúncia espontânea afasta a

aplicação de multa, inexistindo, nesse caso, diferença entre multa moratória e multa punitiva.

A prestação a destempo da obrigação acessória pelo sujeito passivo, para
configurar denúncia espontânea da obrigação principal, não o elide da multa referente ao
descumprimento da obrigação acessória, visto que são obrigações autônomas.

A comunicação da infração tributária e o pagamento do tributo nos termos do
art. 138 do CTN não impede o lançamento da multa pelo atraso no descumprimento das
obrigações acessórias a que estava sujeita.

SOLUÇÃO DE CONSULTA VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 233, DE
16 DE AGOSTO DE 2019.

Dispositivos Legais: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário
Nacional - CTN, arts. 138, 156 e 170; Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, art. 16.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 151, DE 17 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Regimes Aduaneiros
AERONAVES ESTRANGEIRAS. IMPORTAÇÃO DEFINITIVA. NACIONALIZAÇÃO.

REGIME COMUM DE IMPORTAÇÃO. DESPACHO PARA CONSUMO.
Aplica-se o regime comum de tributação à aeronave estrangeira importada a

título definitivo (nacionalizada). O despacho aduaneiro utilizado para submeter a mercadoria
importada ao regime comum é o despacho para consumo, efetuado em recinto alfandegado
de zona primária ou de zona secundária do território aduaneiro.

A verificação da mercadoria, etapa da conferência aduaneira que ocorre no curso
do despacho aduaneiro de importação, quando realizada na zona secundária, poderá ser
efetuada, total ou parcialmente, no estabelecimento do importador ou em outro local
adequado, por decisão da autoridade aduaneira competente, nos termos da legislação de
regência.

AERONAVES ESTRANGEIRAS. ADMISSÃO TEMPORÁRIA. DESPACHO ADUANEIRO
DE ADMISSÃO NO REGIME. DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO.

O regime aduaneiro especial de admissão temporária aplica-se à mercadoria
estrangeira ou desnacionalizada que ingresse no Brasil com o objetivo de aqui permanecer
por prazo determinado, considerando a finalidade para a qual foi importada. O despacho
aduaneiro de admissão no regime, quando exigido, é processado por meio de declaração de
importação.

AERONAVES ESTRANGEIRAS. ADMISSÃO TEMPORÁRIA. USO PARTICULAR DO
VIAJANTE NÃO RESIDENTE. DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE BENS DE VIAJANTE - E-DBV.
TERMO DE CONCESSÃO DE ADMISSÃO TEMPORÁRIA - TECAT.

As aeronaves civis estrangeiras, de propriedade de pessoa, física ou jurídica,
residente ou domiciliada no exterior, que estejam em serviço aéreo não regular e não
remunerado e se destinem ao uso particular de viajante não residente, submetem-se ao
regime aduaneiro especial de admissão temporária concedido por meio da Declaração
Eletrônica de Bens de Viajante - e-DBV, com base no Termo de Concessão de Admissão
Temporária - Tecat. Nessa hipótese, o regime de admissão temporária subsiste, inclusive, no
caso de deslocamento para aeródromo sob a jurisdição de outra unidade da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, onde serão submetidas a outro despacho aduaneiro.

SOLUÇÃO DE CONSULTA PARCIALMENTE VINCULADA À SOLUÇÃO DE CONSULTA
COSIT Nº 246, DE 23 DE OUTUBRO DE 2023.

Dispositivos Legais: Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009 - Regulamento
Aduaneiro - RA/2009, arts. 3º, incisos I e II, 5º, 7º, 8º, 9º, inciso I, 69, caput, 72, caput, 73,
inciso I, 212, § 1º, 307, caput, 308, caput, 314 a 316, 353, 354, 358, incisos I a III, 367, incisos
I a V e § 4º, 371, 372, 542 a 546, 551, § 1º, inciso I, 564 e 565; Instrução Normativa SRF nº
248, de 25 de novembro de 2002, arts. 1º, 4º, incisos I e IV e parágrafo único, 71, §§ 1º, 2º
e 4º; Instrução Normativa SRF nº 680, de 2 de outubro de 2006, arts. 1º, 2º, incisos I, alínea
"d", e II, e 35; Instrução Normativa RFB nº 1.600, de 14 de dezembro de 2015, arts. 1º, 2º,
5º, incisos I, III e V, 6º, incisos I a IV e § 2º, 8º, § 1º, incisos I a III, 42, § 4º, 44, incisos I e V;
Instrução Normativa RFB nº 1.602, de 15 de dezembro de 2015, arts. 1º, 2º, 5º, inciso III,
alínea "c", e § 4º, 7º, inciso III e § 1º, e 13.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 152, DE 17 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA INSCRITO NO CADASTRO DE ATIVIDADE

ECONÔMICA DA PESSOA FÍSICA - CAEPF. EXPLORAÇÃO SIMULTÂNEA DE ATIVIDADE
HOTELEIRA COMO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL INSCRITO NO CNPJ. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
PARA O SALÁRIO-EDUAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA QUANTO À ATIVIDADE RURAL.

A mera existência de inscrição no CNPJ como empresário individual, destinado ao
exercício de atividade econômica distinta da produção rural, não determina, por si só, a
incidência da contribuição social do salário-educação sobre as remunerações dos
empregados vinculados exclusivamente à atividade rural exercida sob inscrição no CAEPF.

A conclusão pressupõe que a atividade rural não esteja compreendida no objeto
da empresa individual, não seja exercida em caráter empresarial sob a inscrição no CNPJ e
permaneça material, operacional e cadastralmente segregada da atividade hoteleira, sem
compartilhamento de empregados ou confusão entre as respectivas folhas de pagamento.

A contribuição social para o salário-educação permanece devida relativamente às
remunerações dos empregados vinculados à atividade hoteleira explorada na condição de
empresário individual, observadas as demais disposições da legislação aplicável.

Dispositivos Legais: Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, art. 15, caput, inciso I;
Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, art. 15; Lei nº 9.766, de 18 de dezembro de 1998,
art. 1º, § 3º; Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, arts. 966, 967 e 971;
Decreto nº 6.003, de 28 de dezembro de 2006, arts. 1º e 2º; Instrução Normativa RFB nº
1.828, de 10 de setembro de 2018, art. 2º; Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de
outubro de 2022, arts. 2º, caput, inciso I, 81, § 1º, inciso V, 96 e 146, caput, inciso I, alínea
"a"; Tema Repetitivo 362 do Superior Tribunal de Justiça; Parecer SEI nº 4.090/2023/MF;
Solução de Consulta Cosit nº 65, de 23 de abril de 2026.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 153, DE 19 DE AGOSTO DE 2026

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A RECEITA BRUTA - CPRB. LEI Nº 14.973,

DE 16 DE SETEMBRO DE 2024. REONERAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO. PERÍODO DE
TRANSIÇÃO (2025 A 2027). RETENÇÃO NA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS. ALÍQUOTA
A P L I C ÁV E L .

Durante o período de transição de reoneração da folha de pagamento previsto
para os exercícios de 2025 a 2027, é de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) a
alíquota da retenção da contribuição previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota
fiscal ou da fatura de prestação de serviços sujeitos à retenção, quando a empresa
contratada for optante pela Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB.

A partir de 1º de janeiro de 2028, será de 11 % (onze por cento) a alíquota de
retenção da contribuição previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou da
fatura de prestação desses serviços.

Na hipótese de não haver opção pela CPRB, a alíquota da retenção da
contribuição previdenciária aplicável é de 11% (onze por cento) incidente sobre o valor bruto
da nota fiscal ou da fatura de prestação de serviços.

Dispositivos Legais: Lei nº 12.546, 14 de dezembro de 2011, art. 7º, § 6º e art. 9º-
A; Instrução Normativa RFB nº 2.053, de 6 dezembro de 2021, arts. 2º-A e 11; Instrução
Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro de 2022, art. 49, inciso VI; 111, inciso III; e
112.

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA
Coordenador-Geral


